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APRESENTAÇÃO


			A ideia para a elaboração desta obra nasceu de um percurso como pesquisadora. Nessa trajetória, acumularam-se informações e sobraram questões que, pelas naturais limitações impostas aos trabalhos acadêmicos, tiveram de aguardar a vez de serem abordadas. Este trabalho pretende refletir sobre essas informações sobejas, dando continuidade e, ao mesmo tempo, ampliando as pesquisas que realizo já há algum tempo sobre temas que circunscrevem a história da saúde pública em São Paulo.


			O primeiro contato com a documentação que definiu o núcleo de interesses, que depois viria direcionar meus futuros projetos de pesquisa, deu-se já na iniciação científica (CNPq/Pibic − Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica),1 experiência de trabalho gratificante e que me permitiu investigar um amplo material contendo vários matizes do discurso médico do início do século XX. Essa experiência, tempos depois, foi de grande utilidade para o desenvolvimento de minha dissertação de mestrado.2


			No mestrado, a partir do contato com textos de Medicina Social, pude investigar uma ampla documentação médica tratando dos vários tipos de mortalidade no meio urbano. Entre essa documentação, deparei-me com muitos artigos científicos interessados na questão da mortalidade infantil, uma vez que os dados estatísticos da época apontavam que o principal motivo de morte entre as crianças na primeira infância estava relacionado aos problemas gastrintestinais. Como solução para o alto índice de mortalidade infantil, os médicos referendavam, de maneira insistente, a amamentação da criança, a ser realizada pela própria mãe.


			Buscando pensar criticamente essa recomendação, aprofundei a pesquisa, recorrendo aos acervos documentais da Faculdade de Medicina e da Faculdade de Saúde Pública, ambas pertencentes à Universidade de 
São Paulo.3 Nos arquivos dessas duas instituições, passei a coletar toda a documentação referente à relação entre a mortalidade infantil e o aleitamento materno. Vários subtemas foram surgindo: amas de leite, puericultura, educação infantil, abastecimento de leite na cidade; todos, de alguma forma, articulados ao discurso médico. Nessa articulação, as questões específicas do aleitamento iam assumindo um aspecto diferenciado.


			Somando-se a essas publicações médicas mencionadas, tive, ainda, contato com fontes destinadas às campanhas de esclarecimento público, elaboradas com a supervisão médica, que visavam alertar a população a respeito dos procedimentos “corretos” para evitar a mortalidade infantil. Esses cartazes (bem como o material de divulgação em geral) pareceram-me instigantes como fonte de pesquisa, haja vista que ali estão formuladas representações do feminino, da infância, além de toda uma série de normas a serem seguidas pela população e que definiam aquilo que deveria ser considerado saudável. Essa documentação, cujo didatismo expressava a preocupação dos médicos em atingir amplos setores sociais, deve ser vista como alvo de uma reorientação geral das representações da população, capturando o universo simbólico popular e adequando-o aos parâmetros tidos como corretos pela ciência médica.


			Dessa perspectiva, pode-se, portanto, pensar o discurso médico como uma forma de poder que constrói representações, invadindo o espaço dos lares à procura de normalizar as práticas cotidianas mais íntimas de seus moradores. Todo esse processo de administração da intimidade por parte da ciência acabou gerando modos sutis de dominação, que criaram âmbitos de procedimentos tidos como corretos, para, no mesmo movimento, marginalizar os que ali não se enquadravam − procedimentos que, a partir de então, deveriam ser vistos como indesejáveis.


			Uma das consequências nessa reconfiguração das representações associadas, direta ou indiretamente, ao aleitamento diz respeito à forte associação que se foi forjando entre mulher e maternidade. Desde então, a mulher deveria ser vista, sobretudo, como a pessoa em que gera e que cuida. À mãe foi atribuído um específico “papel social”, que lhe naturalizava uma identidade, mas que, em muitos sentidos, restringiu seu âmbito de atuação na sociedade. 


			Propõe-se, nesse sentido, realizar o caminho inverso, o de desnaturalizar as representações que se condensaram em torno da maternidade no início do século XX, com a finalidade de libertá-lo de suas associações alocadas no aspecto biológico. Como ponto de partida, a leitura dessa obra se insere quando o discurso médico começou a inferir sobre a tradicional prática do aleitamento remunerado, ou melhor, no momento em que essa prática caiu nas malhas do pensamento científico. 


			No início do século XX, os médicos apontavam para o impactante índice de mortalidade infantil, que aguardava uma política pública eficiente, capaz de reduzi-la a um patamar aceitável por uma sociedade que se pretendia civilizada. Os médicos, então, passaram a estabelecer uma relação direta entre o serviço das amas de leite e o alto índice da mortalidade de recém-nascidos. Dessa forma, construía-se um nexo causal entre a baixa qualidade do leite fornecido pelas amas e o alto índice de óbitos infantis ocasionados por disenterias e enterites.


			Além disso, os médicos entendiam que o contato direto das lactantes com as nutrizes poderia ser fonte de transmissão de doenças graves, como a sífilis e a tuberculose. Assim, as amas de leite passaram a ser representadas pelo discurso médico como as principais agentes transmissoras de doenças relacionadas à morte de recém-nascidos. Com isso, elas foram alvo de um progressivo enquadramento legal – promovido por várias instituições públicas – que procurou estabelecer regras bem delimitadas para o exercício da profissão.


			Efetivamente, ao mesmo tempo que o olhar médico projetava desconfianças variadas sobre o trabalho das amas, fortalecia-se um discurso de exaltação da mulher na qualidade de mãe, a quem se destinava a importante missão de cuidar das crianças. Entre esses cuidados, a amamentação do recém-nascido pela própria mãe passou a ser algo identificado como uma prática essencial. Assim, a amamentação materna foi valorizada e positivada por meio da construção de enunciados tecidos continuamente a partir de uma mescla de considerações científicas, morais e legais.


			Dessa forma, a “condição feminina” ganhou investimentos de dispositivos de poder e foi sendo modelada por uma trama discursiva que reservava ao feminino o papel preponderante de ser mãe, com todas as implicações políticas e sociais que esse fato pôde acarretar para as mulheres.


			Pretende-se, com o desenrolar da pesquisa, acompanhar a trajetória que conduziu ao vínculo pretensamente natural e imediato entre mulher/mãe e um inerente amor materno, e, concomitantemente, perceber quais foram as estratégias utilizadas por médicos e outros discursos na formulação dessa identidade, tentando, assim, analisar uma forma de poder sobre o corpo e a sensibilidade femininos.


			Dando sentido à proposta articulada, no primeiro capítulo – “Entre permanências e mudanças” − pretende-se realizar rapidamente um histórico da amamentação e, com ele, tentar identificar um sentido particularizado na prática do aleitamento. A ideia desse “mapeamento” sobre o tema da amamentação deve ser vista à guisa de introdução, por isso não se tem, nesse instante, a pretensão de discutir teoricamente posições assumidas na história, uma vez que isso será abordado em outros momentos, de forma mais particularizada. 


			No segundo capítulo – “Mães – amas: tensões e poderes” −, pretende-se acompanhar uma trajetória na qual se abreviava a prática das amas de leite e, ao mesmo tempo, conferia uma importância fundamental ao aleitamento materno. Para seguir esse itinerário foram analisados, junto aos discursos médicos, os anúncios dos classificados de jornais e anais da câmara municipal. 


			O terceiro capítulo – “Construindo mães” − tem como preocupação central a questão da construção de uma maternidade idealizada, tendo como base o pensamento rousseauniano e como estrutura o pensamento médico. A disseminação desse ideário ficava por conta de várias outras instâncias pedagógicas, entre as quais os manuais de puericultura e as campanhas visuais.


			O quarto capítulo – “Femininos em movimento” − tem como proposta articular questões sobre as transformações no espaço urbano. Centrando a análise sobre o movimento da cidade, percebe-se por meio da imprensa propagandista da época uma certa “liberalização” nos costumes femininos. A cidade, vista como um espaço de rápidas transformações, necessitava, por outro lado, de um ponto fixo; nesse sentido, articulavam-se outros discursos (textos e imagens de revistas femininas e materiais eclesiásticos) propondo colocar a mulher no centro de um ponto fixo, a família.


			O quinto capítulo – “Representações da maternidade na arte” − tem como preocupação mostrar os sentidos que a relação mãe/filho adquiriu em algumas expressões artísticas (pintura, teatro e poesia), apontando, assim, conexões entre a arte e os outros discursos que se referiam à questão da maternidade, buscando a especificidade da expressão que se configurava como um modelo de vida a ser exibido e reproduzido. 


			Boa leitura!


			A autora


			





Feminilidades e Maternidades:
questões e inquietações entre 
natureza e cultura


			Enchemos a vida de filhos
que nos enchem a vida,
um me enche de lembranças
que me enchem de lágrimas,


			uma me enche de alegrias
que enchem minhas noites de dias,


			outro me enche de esperanças e receios
enquanto me incham os seios.


			Dois em um (Alice Ruiz) 


			As experiências de maternidade como as explicitadas nos versos se fazem constantemente representadas e são subjetivadas afetivamente por mães e filhos. Na obra “Maternidade: uma análise sociocultural”, Mirtes de Moraes recobra criticamente processos históricos e práticas discursivas responsáveis pela construção de ideais de feminilidade vinculados ao exercício da maternidade. 


			Fundamentada na tese de doutorado, defendida com brilhantismo na PUC/SP, a obra revela uma pesquisadora incansável e meticulosa, que arduamente trabalhou nos acervos da Faculdade de Medicina e de Saúde Pública de São Paulo coletando larga documentação médica e sanitarista, que se soma aos materiais de campanhas públicas, manuais de puericultura, anúncios de jornais, anais da Câmara Municipal, revistas femininas e expressões artísticas (pintura, teatro e poesia), constituindo um mosaico de fontes que focaliza temas como mortalidade infantil, aleitamento materno, amas de leite, puericultura, educação, abastecimento de leite, maternidade, entre vários outros.


			Somam-se a essas fontes, uma vasta bibliografia com os quais a autora dialoga criticamente, resultando numa interpretação plena de significados e muito contributiva para os estudos das temáticas propostas, permitindo observar os discursos médicos como formas sutis de dominação (biopoderes)
que normalizam o cotidiano e as intimidades, gerando modelos de procedimentos ideais e apontando a eliminação das ações consideradas indesejáveis.


			Visitando o passado (particularmente os finais do século XIX e primeiras décadas do XX) numa perspectiva crítica e inovadora, a autora se propõe a desnaturalizar as construções das maternidades, assim, recobra imposições, ações e práticas que conduziram aos vínculos pretensamente naturais entre mulher/mãe. Habilmente questiona as estratégias impetradas pelos discursos médicos e os de outros setores que constituíram dispositivos sobre corpos e sensibilidades na formulação dos vínculos entre feminilidade e maternidade.


			O livro traz uma abordagem inédita, enfocando um histórico da amamentação e das práticas de aleitamento, incluindo a utilização do trabalho das amas-de-leite, bem como, o regramento do exercício desta profissão, enquadramento legal e abandono progressivo da atividade, articulados à valorização do aleitamento materno.


			Os escritos observam as transformações advindas do crescimento urbano da cidade de São Paulo e a expansão das preocupações com as questões de saúde pública, em particular, com a mortalidade infantil, apontando a necessidade de políticas públicas eficientes para reduzi-la. Nesse sentido, entre outras ações, numa mescla de considerações científicas, morais e legais, passou-se a valorizar a família como célula da sociedade, para tanto, atribuiu-se um ”papel social” às mulheres enquanto esposa e mãe, destinando-as à missão de gerar e cuidar das crianças. 


			O vetor civilizatório tinha como uma das matrizes os discursos médicos e higienistas que construíram uma maternidade idealizada, difundida pedagogicamente pelos manuais de puericultura, campanhas institucionais, imprensa propagandista e periódicos femininas, que através de um intenso processo de circularidade criou conexões com as expressões artísticas (pintura, teatro e poesia). Os padrões de maternidade difundidos se configuraram em modelos de práticas e sensibilidades a serem exibidos e reproduzidos.


			A obra revela uma exímia conhecedora do seu ofício, que desvelou segredos encobertos e silêncios impostos por evidências inexploradas, trazendo contribuições significativas para revelar criticamente padrões naturalizados e sensibilidades. A pesquisa possibilitou recobrar processos, recompor discursos, ações, práticas e gestos, descobrindo o inesperado, trazendo à tona o que até então estava submerso (ocultado) no passado. 


			Entre outras virtudes, já apontadas, o texto proporciona uma leitura envolvente, fundamentada na extensa investigação e erudição da escritora, que usou toda sua sensibilidade de pesquisadora e narradora. Recomendaria ao leitor deixar-se levar por estes escritos, tendo a autora como guia no desafio de descobrir os segredos e rever mitos estabelecidos. 


			Maria Izilda S. Matos 


			





CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			A partir de várias leituras e investigações realizadas, uma questão apresentou-se como fundamental para o início deste trabalho: quais os fatores que levaram a tradicional e arraigada prática do aleitamento mercenário a ser recriminada de maneira tão veemente, a partir dos primeiros anos do século XX, propondo-se, em seu lugar, que não só a amamentação do bebê fosse realizada pela própria mãe, mas também todo um conjunto de cuidados que envolvessem a relação mãe e filho?


			Antes de dar início à discussão acerca dessa questão inicial, gostaria, ainda, de tecer alguns comentários sobre a forma como foi conduzida esta pesquisa: quando se toma a questão da maternidade como eixo do trabalho, isso não quer dizer que necessariamente se tenha de trazer à baila um balizamento estrito do campo de pesquisa, um objeto bem delimitado a ser decifrado. Quero ressaltar, com essas observações, que, em termos de procedimentos de pesquisa, não bastaria coletar, num primeiro momento, todo material referente à maternidade para, em seguida, acompanhar exaustivamente seus motivos, oferecendo-lhes uma distribuição cronológica justa na pesquisa. 


			Penso que a construção do trabalho acadêmico, além de travar um debate entre as questões metodológicas e o campo documental, deve ainda abranger a sensibilidade e a dedicação intelectual do historiador. Essa sensibilidade, às vezes, bifurca caminhos, abandona uns e cria outros, e é nesse percurso − que não se assemelha nada a uma linha reta – que novas questões começam a aparecer.


			Os historiadores narram tramas, que são tantas quantas forem os itinerários traçados livremente por eles, através do campo factual bem objetivo [...]; nenhum historiador descreve a totalidade desse campo, pois um caminho deve ser escolhido e não pode passar por toda a parte, nenhum desses caminhos é o verdadeiro ou é a História. Enfim, o campo factual não compreenderia lugares que se iria visitar e que se chamaria de acontecimentos: um fato não é um ser, mas o cruzamento de itinerários possíveis.4 


			A partir desse movimento constante, gerador de interrogações também permanentes, é que o âmbito do objeto vai tomando forma, sendo definido em função dos dados do problema a resolver.5 


			Para resolver tal propósito, seria necessário estabelecer relações que devem surgir não de um local privilegiado, ou de um centro, do qual são formuladas as estratégias responsáveis pela extinção do serviço das amas de leite e sua consequente substituição pelo aleitamento materno. Essas relações devem traduzir os mecanismos de uma complexa engrenagem pela qual múltiplos focos de poder irradiam suas energias e, nessa operação, fortalecem-se mutuamente.


			Portanto, não se pretende trabalhar acompanhando o poder na sua forma jurídica, ou médica, ou então pedagógica, mas buscá-lo no cruzamento dos discursos. Trata-se de buscar as extensões mais sutis do poder, suas dimensões menos explícitas, cuja operação se dá por meio da constituição de corpos, gestos e subjetividades afins que possam lhe servir de pontos de apoio.


			Não se deve conceber o indivíduo como uma espécie de núcleo elementar, átomo primitivo, matéria múltipla e muda na qual viria aplicar-se, contra a qual viria bater o poder, que submeteria os indivíduos ou os quebrantaria. Na realidade, o que faz que um corpo, gestos, discursos, desejos sejam identificados e constituídos como indivíduos, é precisamente isso um dos efeitos primeiros do poder. Quer dizer, o indivíduo não é um vis-à-vis do poder; é, acho eu, um de seus efeitos primeiros. O indivíduo é um efeito do poder e é, ao mesmo tempo, na mesma medida em que é um efeito seu, seu intermediário: o poder transita pelo indivíduo que ele constituiu.6 


			Nesse sentido, faz parte do núcleo de inquietações deste trabalho a ideia de perceber como estão conectados esses jogos de poder e como eles esquadrinham um modelo de mulher como mãe. Trata-se, então, de perceber os efeitos desses jogos de poder na constituição de um sujeito social.


			Desse modo, este trabalho percorre duas vertentes distintas: a de disciplina e a de biopolítica, que não se identificam exclusivamente com uma instituição em especial. Ao contrário, elas atravessam todas as espécies de instituição para fazê-las prolongarem-se umas nas outras, convergindo e se recompondo num campo de poder como uma “rede”, cuja ausência de centro não quer significar o centro de uma ausência de poder; pelo contrário, quer indicar o crescimento deste, tanto em termos quantitativos como qualitativos. 


			Dessa maneira, a noção de disciplina – de acordo com a perspectiva de Foucault – deve ser pensada como uma “anatomia” do poder; ou seja, a disciplina não é uma instituição isolada, mas é por intermédio do cruzamento de várias instituições que se obtêm alguns efeitos. Estes são, concomitantemente, sutis e explícitos, pois, ao circularem por canais não tão abertos, como o controle dos gestos, acabam manipulando a criação de indivíduos na sua prática cotidiana.7 


			Ainda com base nos pressupostos do filósofo francês, compreende-se que a biopolítica deve ser pensada como uma forma pela qual se tentou racionalizar os problemas colocados à prática governamental pelos fenômenos próprios a um conjunto de seres vivos constituídos em população, tais como saúde, higiene, natalidade, raças.8 Ou seja, logo depois de uma primeira tomada de poder mais individualizante, como é o caso da disciplina, nota-se uma segunda tomada de poder mais massificante, que tenta agir na espécie humana.


			Ambos os vetores do poder – biopolíticas e disciplina – articularam-se no contexto do capitalismo industrial, como dois conjuntos de técnicas orientadas para a dominação. Enquanto o primeiro eixo se dirigia ao homem-corpo, no cerne de uma anatomia política que treinava e azeitava os organismos mecanizados da sociedade industrial (com seu impulso individualizante), o segundo focalizava o homem-espécie, alvo de uma biopolítica que regulamentava os fatores vivos das populações (com seu impulso massificante). Embora cada um dos vetores implantasse um conjunto específico de mecanismos e dispositivos de poder, ambos constituíam instrumentos de normalização destinados a maximizar e expropriar as forças humanas com vistas à utilidade. Sua efetivação estava a cargo de uma série de instituições (médicas, educacionais, administrativas) com funções claramente normalizadoras: a distribuição dos sujeitos em torno da norma, estabelecendo os limites que definiriam os comportamentos normais e especificando todos os seus desvios possíveis.9 


			Neste trabalho, pretende-se articular esses dois âmbitos do poder. Ou seja, de um lado, há uma série de dispositivos que apontam para o disciplinamento dos corpos individuais – um conjunto de procedimentos e adestramentos médicos – com suas técnicas de confissão, observação e exame – a que eram submetidas, individualmente, as amas de leite e as mães lactantes nos postos de saúde. E, por outro, tem-se o investimento dos processos biológicos da mulher pelo saber/poder científico, que apregoava a submissão feminina aos desígnios mais profundos do universo natural, exercício pleno da biopolítica.


			Cabe, ainda, uma pequena ressalva no que tange a essa cartografia reticular do poder, assim, como ele está inserido numa rede de instituições que, por sua vez, também sofre outras ramificações, não se deve pensar a questão da maternidade considerando apenas uma única instituição, seja ela a família, seja a medicina higienista.10 Neste trabalho, a família e outras instituições não são pensadas de forma isolada, mas dentro de um campo de relações em que a maternidade representa apenas uma fração em suas dimensões.


			Assim, o discurso que faz inscrever o amor materno na essência do feminino, bem como as práticas que lhes são consequentes, transita não em uma única célula, mas num sistema de relações entre instituições em que cada unidade complementa e reforça a outra, estabelecendo um desenho complexo para o conjunto: da cidade à família, da família à medicina, da medicina à escola, da escola às leis, das leis às artes e, novamente, à família. Eis um possível percurso.


			Dessa forma, a conjuntura desde a qual o amor materno emerge como texto – com força e peso suficientes para conferir-lhe uma dimensão política – não é aquela da família isolada e pensada em si mesma, mas a da família em suas relações com uma série de outras instituições. 


			Enfim, com este trabalho se pretende pensar sobre a condição que o sujeito mulher/mãe torna-se objeto de construção de vários discursos sociais. Assim, as dimensões condensadas do objeto desta pesquisa devem ser analisadas a partir de vários influxos culturais de um período e sobre uma série de atitudes referentes a certas questões relacionadas à ação e à percepção.


			Dessa maneira, a maternidade deve ser pensada como um conjunto de articulações que vão lhe definir o contorno, cujo traçado dependerá sempre do número de conexões que se poderá estabelecer diante das imposições que a resolução do problema apresenta.
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ENTRE 
PERMANÊNCIAS E MUDANÇAS


			1.1 SER OU NÃO SER MÃE? EIS A QUESTÃO


			Desde criança, as meninas são educadas para cuidar. O projeto da maternidade nasce já na infância feminina em que muitas brincadeiras circunscrevem ao ambiente doméstico: brincar com bonecas, fazer comidinha, preparar a cama para a boneca dormir, trocar sua roupa e dar banho, são algumas das atividades ligadas a esse precoce exercício da maternidade. Quando adolescente, muitas meninas sonham com o príncipe encantado. E quando, adultas, a questão da maternidade ganha mais força, as mulheres são cobradas e incentivadas a terem filhos. Se uma mulher já está em um relacionamento há algum tempo e ainda não têm filhos, a pergunta vem quase automaticamente: quando pensa em ter filhos? E, se a resposta for negativa, a estranheza se avança.


			Diante dessa forma de representação do feminino, várias inquietações surgiram para pensar a produção deste livro: será que não ter filhos significa, necessariamente, incompletude na vida da mulher? As mulheres que recusam a maternidade são classificadas como problemáticas? A maternidade deve então parte do destino feminino? 


			A partir das respostas a esses questionamentos, pode-se inferir que a maternidade carrega consigo uma espécie de “naturalização”; ou seja, a maternidade assumiu como uma dimensão natural da vida social e comportamental das mulheres.


			Porém, o tema da maternidade, quando confrontado com a história, sofre arranjos diferentes; isto é, ser mulher, ser mãe e aleitar crianças sempre fizeram parte do repertório histórico, mas, com o tempo, sofreram mudanças e ganharam peso diferenciado nas suas representações. É esse deslocamento de importância – que atribui à mulher um papel específico na esfera familiar, como esposa e mãe – que se pretende trilhar no primeiro momento deste livro.


			Vale ressaltar que toda essa construção que foi se estabelecendo como binômio mulher/mãe resultou de uma gradativa reformulação de costumes que foi sendo constituída num lento processo.


			Na mitologia grega, o leite materno ganhou poder de criação. Acreditava-se que os mortais poderiam tornar-se imortais se fossem amamentados no seio da rainha das deusas.


			Figura 1 – A origem da via láctea
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			Fonte: https://www.nationalgallery.org.uk/paintings/jacopo-tintoretto-the-origin-of-the-milky-way. Acesso em: 18 nov. 2019


			Para realizar esta pintura (Figura 1), o artista italiano Jacopo Tintoretto baseou-se na mitologia sobre a vida de Hércules. De acordo com a mitologia grega, Zeus teria trazido Hércules para se alimentar no seio de Hera enquanto ela dormia. Confusa com a situação, afinal Hércules não era seu filho, Hera teria acordado enquanto Hércules era amamentado e o teria empurrado, fazendo com que algumas gotas de leite caíssem. Essas gotas de leite seriam a origem da galáxia, segundo a visão de mundo dos gregos.11


			Essa pintura, que ressalta a versão mitológica, relacionando-a à formação do universo por meio das gotas do leite de uma deusa rainha, deve ser vista como um modo de associar o leite à fonte e à criação não apenas de vida, mas também de vidas. O aspecto mitológico sublinha um elemento singular e básico: o leite, que age na pluralidade, ou seja, tem o poder de suscitar e assegurar vidas. Esse sentido de “dar vida” que foi atribuído à amamentação12 deve ser pensado dentro de um amplo quadro de aspirações e expectativas sociais.


			Nesse sentido, nada mais exemplar do que o culto à Virgem Maria. Expressada como símbolo elevado de virtude, Maria adquiriu prestígios simbólicos, religiosos e místicos.13


			Maria de Nazaré entrou em sintonia com o mundo cristão por meio da anunciação da figura de um anjo, o qual mandou uma mensagem sobre o futuro filho de Deus que ela geraria. Compreender sem questionar, apenas guardando para si, sinalizava a personalidade de Maria, que transportava esse abnegado temperamento às formas de idealizações mais globais.
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